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PARECER

 

Mensagem nº 8.385/2019

 

Proposição n.º 00043/2019

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.385, de 2 de maio de
2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “Altera a Lei n° 12.670, de 27 de dezembro de
1996, que dispõe acerca do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a Lei n°
15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do contencioso
administrativo tributário, a Lei n° 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispõe sobre o ITCD, e dá outras
providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Em primeiro lugar, está-se introduzindo no art. 16 da Lei n° 12.670, de 27 de dezembro de
1996, que disciplina as regras gerais do ICMS neste Estado, novas hipóteses de atribuição
da responsabilidade tributária aos transportadores de mercadorias, com vistas a
assegurar mais ainda o pagamento do crédito tributário.

 

Ainda na Lei n° 12.670, de 1996, foi criada a possibilidade de aplicar, por meio da
alteração do art. 61, a outros tributos de competência estadual as regras de cobrança de
acréscimos moratórios aos créditos tributários não pagos na data de seu vencimento,
uniformizando assim a legislação tributária estadual.
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Demais disso, foi estabelecida previsão no art. 119 daquela mesma lei no sentido de se
autorizar, por meio de decreto, a dispensa da lavratura de auto de infração em situações
que envolvam o descumprimento de obrigações acessórias, tendo sido especificada no
bojo do art. 127-A hipótese concreta na qual a constatação do descumprimento de
obrigação tributária acessória prescinde da análise acurada pelos agentes do fisco, posto
que a configuração da infração decorre do simples descumprimento de prazos
estabelecidos na legislação, fato este que, de per si, é condição necessária e suficiente
para a aplicação da multa respectiva, ainda que a obrigação venha a ser cumprida
posteriormente pelo contribuinte, de forma extemporânea.

De outro lado, por meio do acréscimo do art. 127-A da lei, busca-se estabelecer um
estímulo para o contribuinte voltado a que este possa regularizar o cumprimento de suas
obrigações acessórias antes de qualquer procedimento de ofício por parte do fisco, e isto
mediante a aplicação de redutores nas multas a que estiver sujeito pela infração à
legislação.

 

Na alteração proposta da Lei n° 15.614, de 29 de maio de 2014, que dispõe sobre
matérias relativas ao Contencioso Administrativo Tributário do Estado (CONAT),
modificam-se os procedimentos que o fisco deve adotar no caso de falta de pagamento e
não impugnação, pelo contribuinte, de auto de infração, nem quando for ofertada garantia
do crédito tributário.

 

As demais alterações propostas na referida lei versam sobre o momento em que se deve
considerar realizada a intimação do contribuinte relacionada a atos e termos do processo
administrativo-tributário e sobre o encaminhamento à Dívida Ativa da União, para
cobrança judicial pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, do crédito tributário,
constituído mediante a lavratura de Auto de Infração e Notificação (AINF), referente a
impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional, emitido por meio do Sistema
Único de Fiscalização, Lançamento e Contencioso (SEFISC), uma vez exaurido o prazo
para cobrança administrativa.

 

Como importante inovação, foi acrescentada ao art. 20 da Lei n° 15.812, de 20 de julho de
2015, que dispõe sobre o ITCD, a modalidade de lançamento por homologação quando o
sujeito passivo tiver o dever de antecipar o pagamento do tributo sem prévio exame da
autoridade administrativa, em casos a serem especificados em regulamento.

 

Por fim, revogou-se o dispositivo da Lei n° 16.097, de 27 de julho de 2016, que instituiu o
Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal do Estado do Ceará (FEEF), de modo a não mais
anular definitivamente determinados incentivos fiscais de importância fundamental para o
desenvolvimento industrial do Estado, nos casos de inadimplemento da contribuição da
FEEF durante três meses consecutivos ou não, como estava disposto na lei.

 

É o relatório. Passo a opinar.
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Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus
respectivos órgãos.

 

Além disso, os entes federados detém competência concorrente para legislarem acerca de direito
tributário e procedimentos em matéria processual, nos termos do art. 24, incisos I e XII, senão vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

XI - procedimentos em matéria processual;

 

Cumpre salientar, ainda que, em face do princípio da solidariedade social, a Constituição Federal atribui
primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de interesse
público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.
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Nessa toada, cumprindo o desiderato constitucional que lhe foi conferido pela Constituição Federal de
1988, o Estado do Ceará editou a Lei n° 15.614, de 24 de maio de 2014, estabelecendo a estrutura,
organização e competência do contencioso administrativo tributário, como forma de assegurar sua
autonomia e gestão dos seus recursos às finalidades públicas.

 

A alteração da norma em comento visa, pois, ao aprimoramento da máquina fiscal e de seus agentes
como forma de garantir eficiência no múnus de arrecadação e cobrança dos tributos estaduais.

 

Inserido desse contexto, é importante atualizar as normas atinentes à sistemática de controle das
obrigações principal e acessória do ITCD, com o intuito de retomar a eficácia da atividade fiscal e
vislumbrando, como finalidade última, a justiça na arrecadação e destinação das verbas públicas para
consecuções sociais.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.385/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 10 de maioPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

15 de 112



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  13/05/2019 18:44:30  Data da assinatura:  13/05/2019 18:54:30

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/05/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 43/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.385, do Poder Executivo)

 

“ALTERA A LEI Nº 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996,
QUE DISPÕE SOBRE ICMS, A LEI Nº 15.614, DE 29 DE
MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO, A LEI Nº 15.812, DE 20
DE JULHO DE 2015, QUE DISPÕES SOBRE O ITCD, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.”

 

                                         

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.385, do Poder Executivo, proposta peloMensagem nº 43/2019,
Poder Executivo, a qual altera a Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o ICMS, a
Lei nº 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do
Contencioso Administrativo Tributário, a Lei nº 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispões sobre o
ITCD, e dá outras providencias.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "...está-se introduzindo no art. 16 da Lei
n° 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que disciplina as regras gerais do ICMS neste Estado, novas
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hipóteses de atribuição da responsabilidade tributária aos transportadores de mercadorias, com vistas
a assegurar mais ainda o pagamento do crédito tributário. ...na Lei n° 12.670, de 1996, foi criada a
possibilidade de aplicar, por meio da alteração do art. 61, a outros tributos de competência estadual as
regras de cobrança de acréscimos moratórios aos créditos tributários não pagos na data de seu
vencimento, uniformizando assim a legislação tributária estadual”

Salienta ainda em sua justificativa que "...foi estabelecida previsão no art. 119 daquela mesma lei no
sentido de se autorizar, por meio de decreto, a dispensa da lavratura de auto de infração em situações
que envolvam o descumprimento de obrigações acessórias, tenso sido especificada no bojo do art.
127-A hipótese concreta na qual a constatação do descumprimento da obrigação acessória prescinde
de análise acurada pelos agentes do fisco, posto que a configuração da infração decorre do simples
descumprimento de prazos estabelecidos na legislação, fato este que, de per si, é condição necessária e
suficiente para a aplicação da multa respectiva, ainda que a obrigação venha a ser cumprida
posteriormente pelo contribuinte, de forma extemporânea."

Além de outras indagações que foram comentadas na Mensagem, onde justifica separadamente cada
modificação que a Lei traz e busca complementar.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10 -16, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem traz diversas alterações, adições e revogações às Leis estaduais que tratam de seus
tributos, bem como do Contencioso Administrativo Tributário (CONAT), de maneira a trazer medidas
que eram necessárias há tempos pela Fazenda Estadual e que irão auxiliar ao executivo estadual, uma vez
que visam facilitar o trabalho fazendário, hoje sobrecarregado, assim como, preenche algumas lacunas na
norma de maneira a garantir o devido procedimento tributário.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, uma vez que trata sobre
tema relacionado a direito tributário e financeiro, nos termos do art. 24, I, da Constituição Federal, bem
como, nos termos da proposta, também lida sobre matéria de direito processual, prevista nos termos do
inciso XI do mesmo artigo.
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e
urbanístico;

(...)

XI - procedimentos em matéria processual;

 

Além destes, é matéria que tem como intuito a complementação de norma federal já prevista e que
estabelece normas gerais de direito tributário e processual, garantindo sua constitucionalidade nos termos
dos parágrafos do art. 24 da Carta Magna de 1988.

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário

 

 

Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre regras suplementares
de direito em relação a estes temas, obedecendo às diretrizes propostas pela federação.

Quanto à iniciativa das Leis, destacamos o art. 60, II, da Constituição Estadual, que é claro quando diz no
art. 60, § 2º, alínea “c” que cabe ao Chefe do Executivo a iniciativa privativa das Leis que disponham
sobre organização, atribuição ou competências das Secretarias de Estado.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de Leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)          
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§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado às
Leis que disponham sobre:

(…)

c) criação, organização, estruturação e competências das
, órgãos e entidades da administraçãoSecretarias de Estado

pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos.

 

Além de tal, o art. 88 do mesmo diploma legal prevê as competências privativas do Chefe do Poder
Executivo Estadual, indo em consonância com o disposto acima e comprovando a iniciativa do
Governador sobre tal matéria.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

 

Assim, diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 43/2019,
oriunda da Mensagem nº 8.385, do Poder Executivo, apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  21/05/2019 16:46:08  Data da assinatura:  21/05/2019 16:46:51

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

11ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 21/05/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CTASP. DEPUTADO JULIOCESAR FILHO.

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  21/05/2019 17:01:36  Data da assinatura:  22/05/2019 08:26:46

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
22/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JulioCésar Filho.

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CTASP

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  27/05/2019 13:25:38  Data da assinatura:  27/05/2019 13:26:06

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
27/05/2019

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 43/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.385, do Poder Executivo)

 

 

“ALTERA A LEI Nº 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996,
QUE DISPÕE SOBRE ICMS, A LEI Nº 15.614, DE 29 DE
MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO, A LEI Nº 15.812, DE 20
DE JULHO DE 2015, QUE DISPÕES SOBRE O ITCD, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.385, do Poder Executivo, proposta peloMensagem nº 43/2019,
Poder Executivo, a qual altera a Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o ICMS, a
Lei nº 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do
Contencioso Administrativo Tributário, a Lei nº 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispões sobre o
ITCD, e dá outras providencias.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "...está-se introduzindo no art. 16 da Lei
n° 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que disciplina as regras gerais do ICMS neste Estado, novas
hipóteses de atribuição da responsabilidade tributária aos transportadores de mercadorias, com vistas
a assegurar mais ainda o pagamento do crédito tributário. ...na Lei n° 12.670, de 1996, foi criada a
possibilidade de aplicar, por meio da alteração do art. 61, a outros tributos de competência estadual as
regras de cobrança de acréscimos moratórios aos créditos tributários não pagos na data de seu
vencimento, uniformizando assim a legislação tributária estadual”

Salienta ainda em sua justificativa que "...foi estabelecida previsão no art. 119 daquela mesma lei no
sentido de se autorizar, por meio de decreto, a dispensa da lavratura de auto de infração em situações
que envolvam o descumprimento de obrigações acessórias, tenso sido especificada no bojo do art.
127-A hipótese concreta na qual a constatação do descumprimento da obrigação acessória prescinde
de análise acurada pelos agentes do fisco, posto que a configuração da infração decorre do simples
descumprimento de prazos estabelecidos na legislação, fato este que, de per si, é condição necessária e
suficiente para a aplicação da multa respectiva, ainda que a obrigação venha a ser cumprida
posteriormente pelo contribuinte, de forma extemporânea."

Além de outras indagações que foram comentadas na Mensagem, onde justifica separadamente cada
modificação que a Lei traz e busca complementar.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10 -16, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e
Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito
da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem traz diversas alterações, adições e revogações às Leis estaduais que tratam de seus
tributos, bem como do Contencioso Administrativo Tributário (CONAT), de maneira a trazer medidas
que eram necessárias há tempos pela Fazenda Estadual e que irão auxiliar ao executivo estadual, uma vez
que visam facilitar o trabalho fazendário, hoje sobrecarregado, assim como, preenche algumas lacunas na
norma de maneira a garantir o devido procedimento tributário.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e está em consonância com
as disposições constitucionais. Observamos que a matéria em análise é de grande importância para o
Estado do Ceará, pois a mesma trará vários benefícios para o cidadão cearense.

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Mensagem n° 43/2019, oriunda da Mensagem nº
8.385, do Poder Executivo, apresentamos  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
27/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JulioCesar Filho.

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: SIM, 1,2,7,8,9,10,11,15,16 E 17

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CTASP (EMENDA Nº 18) - DEP. JULIOCESAR FILHO

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
29/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: SIM. Nº 18

Regime de Urgência: NÃO

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CTASP

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/05/2019 10:15:29  Data da assinatura:  29/05/2019 10:30:12

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/05/2019

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

 

PARECER SOBRE EMENDAS:

01, 02, 07, 08, 09, 10, 11, 15, 16, 17 e 18,

À MENSAGEM Nº 43/2019, oriunda da Mensagem nº 8.385, do Poder Executivo.

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as Emendas n° 01, 02, 07, 08, 09, 10,11, 15, 16, 17 e 18, à Proposição N° 43/2019, oriunda da
Mensagem nº 8.385, do Poder Executivo, que tem como ementa: “Altera a Lei nº 12.670, de 27 de
dezembro de 1996, que dispõe sobre ICMS, a Lei nº 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a
estrutura, organização e competência do Contencioso Administrativo Tributário, a Lei nº 15.812, de 20 de
julho de 2015, que dispõe sobre o ITCD, e dá outras providencias.”

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Em relação às , o objetivo destas emendas é trazer novasEmendas n° 01, 07, 08, 09, 10, 15, 16, 17 e 18
disposições a Mensagem supracitada, entretanto, foram verificadas atecnias legislativas em algumas, bem
como dispositivos que diminuiriam a eficácia da norma, não trazendo os devidos benefícios que a
aprovação integral da Mensagem faria à Administração Pública, gerando verdadeiros empecilhos para o
devido funcionamento da maquina estatal.
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Em relação à , vimos como bastante benéfica   para a administração estatal, pois aEmenda n° 02/2019
mesma visa garantir exigências previstas na Legislação  Federal, realizamos alterações nesta, bem como
adicionamos dois incisos, de maneira que enseje maior efeito à Administração Pública. Ademais, foi
verificado um erro na descrição da mesma, uma vez que o artigo “9º-E” já existe, devendo este artigo e
vigir como “9º-F”. Portanto, a redação com modificação ficaria nos seguintes parâmetros:

 

Art. 9º - F. Só poderão ser beneficiárias de isenção, incentivo e outros
benefícios fiscais, nos quais haja previsão de celebração de regime
especial de tributação com a Secretaria da Fazenda, as empresas que
comprovarem, anualmente, o cumprimento da Lei de Aprendizagem
(Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000), sob pena da
perda dos benefícios, conforme disposto em ato do Poder Executivo.

 

I - não haverá retroatividade da regra.

II - o prazo para a aplicação da norma será de até 180 dias.

 

Em relação à , é no sentido de que seja também respeitada a Legislação Federal,Emenda n° 11/2019
necessitando de uma correção de uma falha redacional, uma vez que o parágrafo único a ser adicionado
será inserido no “art. 9º-F” e não “9º-E”, como se encontra atualmente escrito. Portanto, fica o art. 1º da
emenda com seguinte texto:

 

Art. 1º. Adiciona o parágrafo único ao art. 9º-F da Lei n° 12.670 de 30
de dezembro de 1996, que passará a vigorar com a seguinte redação:

 

Art. 9º-F (...)

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da referida Mensagem, apresentamos o PARECER
, pois entendemos que estasFAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO ÀS EMENDAS 02/19 E 11/19

com as devidas modificações sejam de extrema benesse ao Estado e sua administração pública, e
apresentamos o , poisPARECER CONTRÁRIO ÀS EMENDAS 01, 07, 08, 09, 10, 15, 16, 17 e 18
estas não estariam em conformidade com as diretrizes da administração e não trariam bons resultados
para a organização administrativa do Estado do Ceará.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CTASP (EMENDAS N.S 12, 13 E 14) - DEP. ELMANO FREITAS

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
29/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: SIM. Nº.S 12, 13 E 14.

Regime de Urgência: NÃO

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS 12, 13 E 14.

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  29/05/2019 14:15:50  Data da assinatura:  29/05/2019 14:15:57

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
29/05/2019

PARECER SOBRE EMENDAS FEITAS À MENSAGEM 43/19

 

I- RELATÓRIO:

Trata-se de Parecer sobre a Emendas nº 12/19, 13/19 e 14/19 feitas à Mensagem nº 43/2019, todas de
autoria do Deputado Juliocésar Filho.

II- ANÁLISE

A , de autoria do Deputado JulioCésar Filho, modifica o anexo II da LeiEmenda Modificativa nº 12/19
nº 14.237/2008 que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas operações relativas à circulação
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação – ICMS.

A presente emenda visa modificar o CNAE 4541-2/05 que foi excluída e substituída pelas CNAEs
4541-2/06 e 4541-2/07 pela Lei nº 14.237/2008.

Com relação a , também de autoria do Deputado JulioCésar Filho, estaEmenda Modificativa nº 13/2019
altera o Parágrafo único do art. 2º da Lei nº 16.737/2018. A intenção do nobre Deputado com a
modificação é tonar obrigatória a utilização da plataforma DT-e pela Secretaria da Fazenda do Estado do
Ceará.

Por fim, a Emenda , altera o inciso IV do art. 1º da Lei nº 12.670. A ideia daModificativa nº 14/2019
presente sugestão visa dispensar a lavratura do auto de infração nos casos de atraso de recolhimento de
crédito declarado pelo contribuinte, nas hipóteses do art. 127-A ou quando o contribuinte deixar de
utilizar o MFE ou utilizado em desacordo com as normas técnicas específicas.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL AS EMENDAS 12/19, 13/19, E 14/19.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)

69 de 112



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP.

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  29/05/2019 14:29:07  Data da assinatura:  29/05/2019 14:31:03

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/05/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

6ª REUNIÃO  ORDINARIA   Data 28/05/2019

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES.

                

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
29/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: nºs 1,2,7,8,9,10,11,15,16,17,e18

Regime de Urgência:  NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA COFT

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/05/2019 16:51:16  Data da assinatura:  29/05/2019 16:51:46

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/05/2019

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 43/2019 E

EMENDAS N° 01, 02, 07, 08, 09, 10,11, 15, 16, 17 e 18

(oriunda da Mensagem nº 8.385, do Poder Executivo)

 

“ALTERA A LEI Nº 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996,
QUE DISPÕE SOBRE ICMS, A LEI Nº 15.614, DE 29 DE
MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO, A LEI Nº 15.812, DE 20
DE JULHO DE 2015, QUE DISPÕES SOBRE O ITCD, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.”

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.385, do Poder Executivo, proposta peloMensagem nº 43/2019,
Poder Executivo, a qual altera a Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o ICMS, a
Lei nº 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do
Contencioso Administrativo Tributário, a Lei nº 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispões sobre o
ITCD, e dá outras providencias. Bem como suas .Emendas n° 01, 02, 07, 08, 09, 10,11, 15, 16, 17 e 18
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "...está-se introduzindo no art. 16 da Lei
n° 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que disciplina as regras gerais do ICMS neste Estado, novas
hipóteses de atribuição da responsabilidade tributária aos transportadores de mercadorias, com vistas
a assegurar mais ainda o pagamento do crédito tributário. ...na Lei n° 12.670, de 1996, foi criada a
possibilidade de aplicar, por meio da alteração do art. 61, a outros tributos de competência estadual as
regras de cobrança de acréscimos moratórios aos créditos tributários não pagos na data de seu
vencimento, uniformizando assim a legislação tributária estadual”

Salienta ainda em sua justificativa que "...foi estabelecida previsão no art. 119 daquela mesma lei no
sentido de se autorizar, por meio de decreto, a dispensa da lavratura de auto de infração em situações
que envolvam o descumprimento de obrigações acessórias, tenso sido especificada no bojo do art.
127-A hipótese concreta na qual a constatação do descumprimento da obrigação acessória prescinde
de análise acurada pelos agentes do fisco, posto que a configuração da infração decorre do simples
descumprimento de prazos estabelecidos na legislação, fato este que, de per si, é condição necessária e
suficiente para a aplicação da multa respectiva, ainda que a obrigação venha a ser cumprida
posteriormente pelo contribuinte, de forma extemporânea."

Além de outras indagações que foram comentadas na Mensagem, onde justifica separadamente cada
modificação que a Lei traz e busca complementar.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10-14, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 21 de maio de
2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer
favorável à sua tramitação (fls. 17/20).

Além desta Mensagem, este relatório acompanha também o parecer das Emendas N° 01, 02, 07, 08, 09,
10,11, 15, 16, 17 e 18, que foram apresentadas nesta Casa Legislativa.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e
Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito
da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem traz diversas alterações, adições e revogações às Leis estaduais que tratam de seus
tributos, bem como do Contencioso Administrativo Tributário (CONAT), de maneira a trazer medidas
que eram necessárias há tempos pela Fazenda Estadual e que irão auxiliar ao executivo estadual, uma vez
que visam facilitar o trabalho fazendário, hoje sobrecarregado, assim como, preenche algumas lacunas na
norma de maneira a garantir o devido procedimento tributário.
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Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e está em consonância com
as disposições constitucionais. Observamos que a matéria em análise é de grande importância para o
Estado do Ceará, pois a mesma trará vários benefícios para o cidadão cearense. Bem como tal, todos os
valores orçamentários já foram previstos pela Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará, de maneira a ser
primordial para o pleno funcionamento das finanças e orçamento do Estado do Ceará.

Em relação às , o objetivo destas emendas é trazer novasEmendas n° 01, 07, 08, 09, 10, 15, 16, 17 e 18
disposições a Mensagem supracitada, entretanto, foram verificadas atecnias legislativas em algumas, bem
como dispositivos que diminuiriam a eficácia da norma, não trazendo os devidos benefícios que a
aprovação integral da Mensagem faria à Administração Pública, gerando verdadeiros empecilhos para o
devido funcionamento da maquina estatal.

Em relação à , vimos como bastante benéfica   para a administração estatal, pois aEmenda n° 02/2019
mesma visa garantir exigências previstas na Legislação  Federal, realizamos alterações nesta, bem como
adicionamos dois incisos, de maneira que enseje maior efeito à Administração Pública. Portanto, a
redação com modificação ficará nos seguintes termos:

Art. 9º - E. Só poderão ser beneficiárias de isenção, incentivo e outros
benefícios fiscais, nos quais haja previsão de celebração de regime
especial de tributação com a Secretaria da Fazenda, as empresas que
comprovarem, anualmente, o cumprimento da Lei de Aprendizagem
(Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000), sob pena da
perda dos benefícios, conforme disposto em ato do Poder Executivo.

I - não haverá retroatividade da regra.

II - o prazo para a aplicação da norma será de até 180 dias.

Em relação à , observamos que a mesma traz benefício à mensagem em análise, vistoEmenda n° 11/2019
que os parlamentares, autores da referida emenda fazem referência ao cumprimento de uma Legislação
Federal,

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da referida Mensagem, apresentamos o PARECER
 e à , emitindo ainda FAVORÁVEL À MENSAGEM N° 43/19 EMENDA 11 PARECER

, pois entendemos que essas modificaçõesFAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO À EMENDA 02/19
sejam benéficas ao Estado e sua administração pública, e apresentamos o PARECER CONTRÁRIO ÀS

, pois estas não estariam em conformidade com asEMENDAS 01, 07, 08, 09, 10, 15, 16, 17 e 18
diretrizes da administração e não trariam bons resultados para a organização orçamentária do Estado do
Ceará.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  29/05/2019 16:57:05  Data da assinatura:  29/05/2019 16:57:45

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
29/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Nºs 12, 13 e 14.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDAS

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  29/05/2019 16:59:20  Data da assinatura:  29/05/2019 16:59:26

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
29/05/2019

PARECER SOBRE EMENDAS FEITAS À MENSAGEM 43/19

 

I- RELATÓRIO:

Trata-se de Parecer sobre a Emendas nº 12/19, 13/19 e 14/19 feitas à Mensagem nº 43/2019, todas de
autoria do Deputado Juliocésar Filho.

II- ANÁLISE

A , de autoria do Deputado JulioCésar Filho, modifica o anexo II da LeiEmenda Modificativa nº 12/19
nº 14.237/2008 que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas operações relativas à circulação
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação – ICMS.

A presente emenda visa modificar o CNAE 4541-2/05 que foi excluída e substituída pelas CNAEs
4541-2/06 e 4541-2/07 pela Lei nº 14.237/2008.

Com relação a , também de autoria do Deputado JulioCésar Filho, estaEmenda Modificativa nº 13/2019
altera o Parágrafo único do art. 2º da Lei nº 16.737/2018. A intenção do nobre Deputado com a
modificação é tonar obrigatória a utilização da plataforma DT-e pela Secretaria da Fazenda do Estado do
Ceará.

Por fim, a Emenda , altera o inciso IV do art. 1º da Lei nº 12.670. A ideia daModificativa nº 14/2019
presente sugestão visa dispensar a lavratura do auto de infração nos casos de atraso de recolhimento de
crédito declarado pelo contribuinte, nas hipóteses do art. 127-A ou quando o contribuinte deixar de
utilizar o MFE ou utilizado em desacordo com as normas técnicas específicas.

IV- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL AS EMENDAS 12/19, 13/19, E 14/19.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  29/05/2019 17:04:42  Data da assinatura:  29/05/2019 17:06:43

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/05/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

8ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 28/05/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: Aprovado os pareceres dos relatores.
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TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/05/2019 17:14:11  Data da assinatura:  29/05/2019 17:14:30

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda Aditiva nº 02 e Emenda Aditiva nº 11

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/05/2019 17:45:00  Data da assinatura:  29/05/2019 17:47:31

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/05/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 02 e 11/2019, À MENSAGEM Nº 43, ORIUNDO DA
MENSAGEM Nº 8.385/2019, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

PARECER SOB AS EMENDAS MODIFICATIVAS N° 02 e 11 do Poder Executivo, à Proposição N°
43/2019, oriunda da Mensagem n° 8.385, que tem como ementa: “Altera a Lei nº 12.670, de 27 de
dezembro de 1996, que dispõe sobre o ICMS, a Lei nº 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a
estrutura, organização e competência do Contencioso Administrativo Tributário, a Lei nº 15.812, de 20 de
julho de 2015, que dispões sobre o ITCD, e dá outras providencias.", de autoria do Poder Executivo.

 

As referidas emendas tem o objetivo de efetuar modificações na mensagem nº 8.385, no sentido de
aprimorar seu conteúdo, e assim, seja feito uma adequação legal ao projeto original, que foram
observadas posteriormente pelo Poder Executivo, autor das referidas emendas. Entendemos que a
Emenda Modificativa nº 11 deve ser aprovada na sua integralidade, quanto à Emenda Modificativa nº 02

, ficando com a seguintedeverá ser aprovada com modificação textual, bem como com a adição de incisos
redação:

 

Art. 9º - E. Só poderão ser beneficiárias de isenção, incentivo e outros
benefícios fiscais, nos quais haja previsão de celebração de regime
especial de tributação com a Secretaria da Fazenda, as empresas que
comprovarem, anualmente, o cumprimento da Lei de Aprendizagem
(Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000), sob pena da
perda dos benefícios, conforme disposto em ato do Poder Executivo.

 

I - não haverá retroatividade da regra.
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II - o prazo para a aplicação da norma será de até 180 dias.

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Mensagem nº 8.385/2019, apresentamos o 
  PARECER FAVORÁVEL, à Emenda nº 11 e PARECER FAVORÁVEL com MODIFICAÇÃO à

 uma vez que as mesmas obedecem os preceitos legais e estão de acordo com a TécnicaEmenda nº 02,
Legislativa. Bem como RETIFICO O PARECER EMITIDO na Comissão de Trabalho,

, onde haviam modificações textuais em relação a numeração do art.Administração e Serviço Público
9º-E, tornando-o 9º-F, estas modificações não serão mais efetuadas, ficando a emenda 11/2019 na sua
forma original, ou seja, Art.9º-E e na emenda 02/2019, na referência ao mesmo artigo(9º-E) também
permanece, na forma descrita, nos termos deste parecer emitido na Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA A CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/05/2019 17:53:00  Data da assinatura:  29/05/2019 17:53:24

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda Modificativa nº12, Emenda Modificativa nº13 e Emenda Modificativa nº14

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   ALTERA A LEI 12.670, QUE DISPÕE SOBRE ICMS

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  30/05/2019 10:15:46  Data da assinatura:  30/05/2019 10:16:25

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
30/05/2019

PARECER SOBRE AS EMENDAS FEITAS À MENSAGEM 43/2019

I – RELATÓRIO

Trata-se de Parecer sobre as Emendas nº 12/19, 13/19 e 14/19 feita à Mensagem nº 43/2019, todas de
autoria do Deputado Júlio César Filho.

I – ANÁLISE

A , de autoria do Deputado Júlio César, modifica o anexo II da Lei n°Emenda Modificativa nº12/19
14.237/2008 que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre serviços de transportes interestaduais e intermunicipal e de comunicação – ICMS.

A presente emenda visa modificar o CNAE 4541-2/05 que foi excluída e substituída pelas CNAEs
4541-2/06 e 4541-2/07 pela Lei n°14.237/2008.

Com relação e  também de autoria do Deputado Júlio César Filho, estaEmenda modificativa n°13/2019,
modifica a redação do art. 2º e acrescenta o Parágrafo Único na Lei nº 16.737, de 26 de dezembro de
2018. A intenção dessa modificação é tornar obrigatória a utilização da plataforma DT-e pela Secretaria
da Fazenda do Estado do Ceará.

A  modifica o inciso IV do art. 1°,do Projeto de Lei nº 12.670. A ideiaEmenda Modificativa n°14/2019,
da presente emenda visa dispensar a lavratura do auto de infração nos casos de atraso de recolhimento de
crédito declarado pelo contribuinte, nas hipóteses do art. 127-A ou quando p contribuinte deixar de
utilizar o MFE ou utilizado em desacordo com as normas técnicas específicas.

III – VOTO DO RELATOR

Sendo assim, somos de  , em virtude daPARECER FAVORÁVEL AS EMENDAS 12/19, 13/19 E 14/19
inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental, bem como pela relevância
da matéria.
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DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: SIM, EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO Nº 01/2019.

Regime de Urgência: SIM: NÃO.

95 de 112



Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
30/05/2019

PARECER SOBRE EMENDA DE PLENÁRIO MODIFICATIVA

Nº 01 À MENSAGEM Nº 43/2019.

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a Emenda Modificativa de Plenário n° 01 à Proposição n° 43/2019, que tem como ementa:
“Altera a Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre ICMS, a Lei nº 15.614, de 29 de
maio de 2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do Contencioso Administrativo
Tributário, a Lei nº 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispõe sobre o ITCD, e dá outras providencias.”.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Em relação à , o objetivo desta é trazer novas disposição a MensagemEmenda de Plenário n° 01
supracitada, uma vez que possibilita também que a contagem do prazo processual se dê pela juntada do
AR ao processo, de maneira a garantir maior segurança jurídica para o cidadão. Uma vez que esta não
traz prejuízo a administração pública e não tem impacto financeiro, identificamos sua benesse.

 

Diante do exposto, convencido da importância da referida Mensagem, apresentamos o PARECER
, pois entendemos que essa emenda tem pertinênciaFAVORÁVEL À EMENDA DE PLENÁRIO 01/19

e com a  administração pública e o orçamentário do Estado.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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19ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA       Data: 30/05/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                        

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda de Plenário 01

Regime de Urgência: SIM: ___/___/___. (informar data de aprovação da urgência) /NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
31/05/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE EMENDA DE PLENÁRIO MODIFICATIVA

Nº 01 À MENSAGEM Nº 43/2019.

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Em análise a Emenda Modificativa de Plenário n° 01 à Proposição N° 43/2019, que tem como ementa:
“Altera a Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre ICMS, a Lei nº 15.614, de 29 de
maio de 2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do Contencioso Administrativo
Tributário, a Lei nº 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispõe sobre o ITCD, e dá outras providencias.”.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Em relação à , o objetivo desta é trazer novas disposição a MensagemEmenda de Plenário n° 01
supracitada, uma vez que possibilita também que a contagem do prazo processual se dê pela juntada do
AR ao processo, de maneira a garantir maior segurança jurídica para o cidadão. Verificamos ainda que a
mesma se encontra em consonância com os ditames jurídicos constitucionais em âmbito federal e
estadual.

Assim, diante do exposto, convencido da legalidade da referida Mensagem, apresentamos o PARECER
, tendo em vista que a mesma está de acordoFAVORÁVEL À EMENDA DE PLENÁRIO Nº 01/19

com a técnica legislativa, Regimento Interno desta Casa, bem como com as Constituições Federal e
Estadual.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
31/05/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/05/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 38ª (TRIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/05/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 39ª (TRIGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/05/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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